
 

Prefeitura Municipal de Sarzedo 
EDITAL Nº 02/2017 

 
RETIFICAÇÃO 02 

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO, SAÚDE E 
FUNDO PREVIDENCIÁRIO 

 
O Município de Sarzedo e o Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa – IBGP RESOLVEM 

RETIFICAR o Edital nº 001/2017, de 12/09/2017, na forma abaixo especificada. 
 

ANEXO IV – PROGRAMA DE CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E REFERÊNCIAS 
CONCURSO PÚBLICO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SARZEDO – 2017 
 
Onde se lê: 
 

EDUCADOR SOCIAL DE CULTURA, LAZER E ESPORTE 
Constituição da República Federativa do Brasil. Decreto nº 3.298/1999. Política Nacional 
para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Lei nº 7.053/2009. Política Nacional 
para a População em Situação de Rua. Lei nº 7.853/1989. Estatuto da Pessoa com 
deficiência. Lei nº 8.069/1990. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei nº 8.742/1993. 
LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social). Lei nº 10.741/2003. Lei Maria da Penha. 
NOB/SUAS. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social. Plano 
Nacional de Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes. Plano Nacional de 
Prevenção e Erradicação ao Trabalho Infantil. Plano Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária. Jogos 
e brincadeiras infantis. Higiene e educação. Interação escola-família. Uso das tecnologias 
da informação e comunicação no meio escolar. 
 
REFERÊNCIAS 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário Oficial [da] União, 

Brasília, DF, 5 out. 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 

BRASIL. Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989. Dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de 
interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, define crimes, e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 
25 out. 1989. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7853.htm>. 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 16 jul. 
1990. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm>. 

BRASIL. Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Dispõe sobre a organização da 
Assistência Social e dá outras providências. Lei Orgânica da Assistência Social. Diário 
Oficial [da] União, Brasília, DF, 8 dez. 1998. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8742.htm>. 

BRASIL. Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Regulamenta a Lei nº 7.853, de 
24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm>. 
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BRASIL. Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000. Dá prioridade de atendimento às 
pessoas que especifica, e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 
9 nov. 2000. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L10048.htm>. 

BRASIL. Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Estabelece normas gerais e critérios 
básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, 
DF, 20 dez. 2000. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L10098.htm>. 

BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 3 out. 2003. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.741.htm>. 

BRASIL. Secretaria Nacional de Assistência Social. Norma Operacional Básica do 
Sistema Único de Assistência Social – NOB/SUAS. Brasília: DF, 2005. Disponível em: 
<http://www.assistenciasocial.al.gov.br/sala-de-imprensa/arquivos/NOB-SUAS.pdf>. 

BRASIL. Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. Lei Maria da Penha. Diário Oficial []da 
União, Brasília, DF, 8 ago. 2006. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm>. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Módulo 12: higiene, 
segurança e educação. Brasília: Universidade de Brasília, 2008. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/profunc/higiene.pdf>. 

BRASIL. Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de 2009. Institui a Política Nacional para a 
População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 
Monitoramento, e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 24 dez. 
2009.Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2009/decreto/d7053.htm>. 

BRASIL. Plano Nacional de Prevenção e Erradicação ao Trabalho Infantil e Proteção ao 
Adolescente Trabalhador. 2. ed. Brasília: Ministério do Trabalho e Emprego, 2011. 
Disponível em: <http://www.oit.org.br/sites/default/files/topic/ipec/pub/plan-prevencao-
trabalhoinfantil-web_758.pdf>. 

BRASIL. Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. Plano Nacional de 
Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes. Brasília: CONANDA, 2013. 
Disponível em: <http://www.sdh.gov.br/assuntos/bibliotecavirtual/criancas-e-
adolescentes/publicacoes-2013/pdfs/plano-nacional-de-enfrentamento-da-violencia-
sexual-contra-crianca-e-adolescentes>. 

BRASIL. Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. Plano Nacional de 
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária. Brasília: CONANDA. Disponível em: 
<http://www.sdh.gov.br/assuntos/criancas-e-adolescentes/programas/pdf/plano-nacional-
de-convivencia-familiar-e.pdf>. 

FAVERO, I.; RAMALHO, P. Incluir brincando: guia do brincar inclusivo. Sesame, 
Workshop/Unicef, 2012. 

FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A INFÂNCIA – UNICEF. Declaração Universal dos 
Direitos da Criança. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/declaracao_universal_direitos_crianca.pdf>. 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS – ONU. Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. Disponível em: <http://www.onu.org.br/img/2014/09/DUDH.pdf>. 

SIAUIYS, M. O. de C. Brincar para todos. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de 
Educação Especial, 2005. 
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Exclui-se: 
 

EDUCADOR SOCIAL DE CULTURA, LAZER E ESPORTE 
Política Nacional para a População em Situação de Rua. Lei nº 7.853/1989. Uso das 
tecnologias da informação e comunicação no meio escolar. 
 
REFERÊNCIAS 
BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Módulo 12: higiene, 

segurança e educação. Brasília: Universidade de Brasília, 2008. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/profunc/higiene.pdf>. 

FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A INFÂNCIA – UNICEF. Declaração Universal dos 
Direitos da Criança. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/declaracao_universal_direitos_crianca.pdf>. 

 
Inclui-se: 
 

EDUCADOR SOCIAL DE CULTURA, LAZER E ESPORTE 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 
 
REFERÊNCIAS 
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Orientações técnicas 

sobre o serviço de convivência e fortalecimento de vínculos para crianças e 
adolescentes de 6 a 15 anos. Brasília: MDS, 2010. Disponível em: 
<http://www2.maringa.pr.gov.br/sistema/arquivos/fcd77625ea9a.pdf>. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Serviço de convivência 
e fortalecimento de vínculos para crianças de até 06 anos e suas famílias. Brasília: 
MDS, 2010. Disponível em: 
<http://www2.maringa.pr.gov.br/sistema/arquivos/704db58625b2.pdf>. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Pessoas Idosas. Orientações Técnicas. 
Brasília: MDS, 2012. Disponível em: 
<https://craspsicologia.files.wordpress.com/2013/09/orientacoes-tecnicas-do-scfv-para-
pessoas-idosas.pdf>. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Caderno de 
orientações. Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família e Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Articulação necessária na Proteção Social 
Básica. Brasília: MDS, 2016. Disponível em: 
<http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/assistencia_social/cartilha_paif_2511.pdf>. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Perguntas frequentes. 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Brasília: MDS, 2017. 
Disponível em: 
<http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/perguntas_e_respost
as/PerguntasFrequentesSCFV_032017.pdf>. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Concepção de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Brasília: MDS, 2017. Disponível em: 
<http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/concepca
o_fortalecimento_vinculos.pdf>. 
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Onde se lê: 
 

ORIENTADOR SOCIAL 
Cidadania. Direito Social. Seguridade Social. Democracia. Participação social. Proteção 
Social. Trabalho Social com Famílias. Fortalecimento de Vínculos. Rede Socioassistencial.  
Socioeducativo. Constituição Federal de 1988 - Dos Direitos e Garantias Fundamentais: 
Direitos e deveres individuais e coletivos; Direitos Sociais; Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS; Política Nacional de Assistência Social – PNAS /SUAS, e resolução CNAS 
n.9 de 15/04/2014;  Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; Política de Educação; Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação; Programa Nacional de Inclusão de Jovens – Pro 
Jovem; Política Nacional do Idoso– PNI, Estatuto do Idoso; Política Nacional de Integração 
da Pessoa com Deficiência; Política Nacional de Saúde/SUS. 
 
REFERÊNCIAS  
BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 16 jul. 
1990. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm>. 

BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e suas alterações. Dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Diário Oficial 
[da] União, Brasília, DF, 20 set. 1990. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8080.htm>. 

BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da 
comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 31 dez. 1990. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm>. 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 23 dez. 1996. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde- 
SUS. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 6 nov. 1996. Disponível em: 
<http://conselho.saude.gov.br/legislacao/nobsus96.htm>. 

BRASIL. Decreto nº 3.298 de 20 de dezembro de 1999. Regulamenta a Lei nº 7.853, de 
24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras providências. 
Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 21 dez. 1999. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm>. 

BRASIL. Lei nº 10.741, de 1° de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 3 out. 2003. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.741.htm>. 

BRASIL. Lei no 11.129, de 30 de junho de 2005. Dispõe sobre o Programa Nacional de 
Inclusão de Jovens - Pro Jovem, cria o Conselho Nacional da Juventude – CNJ e a 
Secretaria Nacional de Juventude; altera as Leis nos 10.683, de 28 de maio de 2003, e 
10.429, de 24 de abril de 2002; e dá outras providências. Diário Oficial [da] União, 
Brasília, DF, 1º jul. 2005. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2005/lei/l11129.htm>. 

BRASIL. Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012. Institui o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 19 jan. 2012. 

http://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&ved=0ahUKEwjykprM0JDWAhVDIZAKHfh6DKwQjRwIBw&url=http://www.sarzedo.mg.gov.br/&psig=AFQjCNExBrD_aFn6-JBHaxNS9we7sTTzlw&ust=1504789673876221


 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2012/lei/l12594.htm>. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Adolescências, 
juventudes e socioeducativo: concepções e fundamentos. Brasília, MDS, 2009. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Caderno de 
Orientações Técnicas: Serviço de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto. Secretaria 
Nacional de Assistência Social. Brasília: MDS, 2010.  

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Lei Orgânica da 
Assistência Social (PNAS). Brasília: MDS\SNAS, 1993.  

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Norma Operacional 
Básica da Assistência Social (NOB\SUAS). Brasília: MDS\SNAS, 2005.  

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Política Nacional de 
Assistência Social (PNAS). Brasília: MDS\SNAS, 2004. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Proteção Básica do 
Sistema Único de Assistência Social: orientações técnicas para os Centros de 
Referência de Assistência Social. Brasília: MDS\SNAS, 2006. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Resolução nº 109, de 
11 de novembro de 2009. Tipificação nacional de Serviços Socioassistenciais. Diário 
Oficial [da] União, Brasília, DF, 25 nov. 2009. Disponível em: 
<http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/protecaobasica/servicos/projovem/arquivos/tipi
ficacao-nacional.pdf/download>. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Resolução nº 01, de 
21 de fevereiro de 2013. Dispõe sobre o reordenamento do Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos – SCFV, o âmbito do Sistema Único da Assistência Social – 
SUAS, pactua os critérios de partilha do cofinanciamento federal, metas de atendimento 
do público prioritário e, dá outras providências. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 26 
fev. 2013. Disponível em: <http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-
2013/legislacao/resolucoes/arquivos-2013/cnas-2013-001-21-02-2013.pdf>. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Secretaria Nacional 
de Assistência Social. Sistema Único de Assistência Social. Orientações técnicas sobre 
o PAIF. Brasília: MDS, 2012. 

BRASIL. Secretaria de Direitos Humanos. Resolução nº 160, de 18 de novembro de 2013. 
Brasília, DF, 2013. Disponível em: <http://dh.sdh.gov.br/download/resolucoes-
conanda/res-160.pdf>. 

FERREIRA, S. da S. NOB-RH/SUAS: anotada e comentada. Brasília, DF: MDS; 
Secretaria Nacional de Assistência Social, 2011. Disponível em: 
<http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/NOB-
RH_SUAS_Anotada_Comentada.pdf>. Acesso em: 22 jun. 2017. 

 
Exclui-se: 
 

ORIENTADOR SOCIAL 
Política de Educação; Lei de Diretrizes e Bases da Educação. 
 
REFERÊNCIAS  
BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. 
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Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 31 dez. 1990. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm>. 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 23 dez. 1996. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm>. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde- 
SUS. Diário Oficial [da] União, Brasília, DF, 6 nov. 1996. Disponível em: 
<http://conselho.saude.gov.br/legislacao/nobsus96.htm>. 

 
Inclui-se: 
 

ORIENTADOR SOCIAL 
 
REFERÊNCIAS 
BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Orientações técnicas 

sobre o serviço de convivência e fortalecimento de vínculos para crianças e 
adolescentes de 6 a 15 anos. Brasília: MDS, 2010. Disponível em: 
<http://www2.maringa.pr.gov.br/sistema/arquivos/fcd77625ea9a.pdf>. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Serviço de convivência 
e fortalecimento de vínculos para crianças de até 06 anos e suas famílias. Brasília: 
MDS, 2010. Disponível em: 
<http://www2.maringa.pr.gov.br/sistema/arquivos/704db58625b2.pdf>. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Pessoas Idosas. Orientações Técnicas. 
Brasília: MDS, 2012. Disponível em: 
<https://craspsicologia.files.wordpress.com/2013/09/orientacoes-tecnicas-do-scfv-para-
pessoas-idosas.pdf>. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Caderno de 
orientações. Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família e Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Articulação necessária na Proteção Social 
Básica. Brasília: MDS, 2016. Disponível em: 
<http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/assistencia_social/cartilha_paif_2511.pdf>. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Perguntas frequentes. 
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Brasília: MDS, 2017. 
Disponível em: 
<http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/perguntas_e_respost
as/PerguntasFrequentesSCFV_032017.pdf>. 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Concepção de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Brasília: MDS, 2017. Disponível em: 
<http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadernos/concepca
o_fortalecimento_vinculos.pdf>. 

 
Todas as demais cláusulas permanecem inalteradas. 

Sarzedo, 16 de janeiro de 2018. 
 Marcelo Pinheiro do Amaral 

PREFEITO MUNICIPAL 
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